MOÇÃO Nº  20, DE 2009

Considerando-se:

- os recentes acidentes ocorridos no Aeroporto de Congonhas, trágicos em sua ocorrência, sobretudo pela forma como ocorreu e pela forma lenta como tramita na justiça a busca pela responsabilidade;

- o desconforto da população paulistana que vive no entorno do aeroporto, constantemente ameaçada pelo pânico de outros acidentes, vivendo diariamente as severas condições de poluição sonora e ambiental, tornando-se um sério problema de saúde pública;

- o trânsito local no entorno do aeroporto, já esgotado e operando no limite das vias locais;

- a inviabilidade técnica de ampliação de pistas, seja na extensão seja nas laterais, visto ser este um aeroporto do tipo “porta-aviões”, construído no topo de um morro;

- a existência da Portaria 188/05, do DGCA, que determina limites de horário de funcionamento e limite de tamanho de aeronaves para pouso no aeroporto;

- a necessidade de se operar dentro de limites de segurança para pouso e decolagem de aeronaves compatíveis com o tamanho do aeroporto;

- a ameaça velada e outras vezes aberta de desapropriação dos moradores do entorno do aeroporto, quase nunca assumida pelos governantes, que sempre se esquivam e empurram a decisão para outros órgãos e governantes, num claro desrespeito à população que mora, trabalha, vive e paga impostos;

- o desrespeito das grandes empresas de navegação aérea com as prioridades ambientais, com as leis brasileiras e com os paulistanos, que operam visando primeiro o seu interesse e lucro, e depois a segurança de passageiros, tripulantes e moradores do entorno; 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que determine aos órgãos de defesa, controle e fiscalização do espaço aéreo brasileiro que seja respeitada a vocação regional para voos curtos e pontes-aéreas do Aeroporto de Congonhas e que sejam observados e respeitados os limites seguros de operação de voos neste aeroporto, priorizando-se o interesse público e não o lucro privado, e nesse sentido acabe-se terminantemente com as eventuais especulações sobre ampliação das pistas e desapropriação de imóveis no entorno.

Sala das Sessões, em 14-4-2009.

a) Carlos Giannazi 

